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Na condição de advogado ou ocupante de cargo público na Ad-
ministração Direta e Indireta, responda às seguintes perguntas:

Respondeu a Sindicância Disciplinar, a Inquérito
Administrativo ou a Processo Administrativo?

Sim ( ) Não ( )

Responde a Sindicância Disciplinar, a Inquérito
Administrativo ou a Processo Administrativo?

Sim ( ) Não ( )

Em caso positivo, indique o local, a data, e o motivo (nº do inquérito,
do Processo, Vara Criminal, Tribunal
_________________________________________________________
DADOS BANCÁRIOS
Banco______________________ Agência_____________ Conta-cor-
rente ________________________
Banco______________________ Agência_____________ Conta-cor-
rente ________________________
Banco______________________ Agência_____________ Conta-cor-
rente ________________________
Relacione os clubes sociais e recreativos a que é associado:
_________________________________________________________
Qual a sua opinião a respeito das drogas?
_________________________________________________________
Por que pretende ingressar na carreira da Magistratura?
_________________________________________________________

Declaro, sob as penas da Lei, inseridas no art. 299 do CPB,
que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras e que não
omiti nenhum fato que impossibilite o meu ingresso no Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região, como Juiz Substituto da Justiça
do Trabalho.

Outrossim, autorizo a Comissão de Concurso da Magistra-
tura do TRT da 15ª Região a verificar as informações prestadas e a
constatar se possuo conduta irrepreensível e idoneidade moral ina-
tacável para exercer o cargo pretendido.
__________________________, ______ de
___________________de__________.
_____________________________________________
Assinatura do candidato

XXVI CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE
JUIZ SUBSTITUTO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 15ª RE-
GIÃO
CALENDÁRIO DAS PROVAS E PUBLICAÇÕES
INSCRIÇÕES

Período da inscrição preliminar 01/02 a
01/03//2012

Período de inscrições com isenção de pagamento
da taxa

01 a
08/02/2012

Divulgação do deferimento dos pedidos de isen-
ção de pagamento de taxa

24/02/2012

Avaliação dos candidatos portadores de deficiên-
cia

05 a
09/03/2012

Publicação das inscrições preliminares deferidas 16/03/2012

PROVA OBJETIVA SELETIVA

Data 31/03/2012
Publicação do gabarito
(Diário Oficial da União e
h t t p : / / w w w. t r t 1 5 . j u s . b r / a d m i n i s t r a t i v o / c o n c u r s o s )

03/04/2012

Prazo para recurso 09 e
10/04/2012

Sessão de divulgação do resultado 07/05/2012
Publicação da relação de aprovados 09/05/2012

1ª PROVA ESCRITA DISCURSIVA

Data 26/05/2012
Sessão de identificação das provas e divulgação
das notas

25/06/2012

Publicação da relação de aprovados 28/06/2012
Prazo para vista de prova 29/06 a

02/07/2012
Prazo para recurso 03 e

04/07/2012
Sessão pública exame dos recursos 11 / 0 7 / 2 0 1 2
Publicação do resultado dos recursos 13/07/2012

2ª PROVA ESCRITA - SENTENÇA

Data 21/07/2012
Sessão de identificação das provas e divulgação
das notas

13/08/2012

Publicação da relação de aprovados 16/08/2012
Prazo para vista de prova 17 e

20/08/2012
Prazo para recurso 21 e

22/08/2012
Sessão pública exame dos recursos 29/08/2012
Publicação do resultado dos recursos 03/09/2012

3ª ETAPA

Entrega dos documentos 25/09/2012
Exame médico 17 a

25/09/2012
Exame psicotécnico 17 a

25/09/2012
Publicação das inscrições deferidas 05/10/2012

PROVA ORAL

Sorteio de pontos 15/10/2012

OBS.: Calendário sujeito a alterações.
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO nº 75, de 12 de Maio de 2009.*
** Republicada com as alterações feitas pela Emenda nº 01.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUS-
TIÇA, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, e

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 103-B, § 4º,
inciso I, da Constituição da República, compete ao Conselho Na-
cional de Justiça zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo
cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos re-
gulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar pro-
vidências;

CONSIDERANDO que o ingresso na magistratura brasileira
ocorre mediante concurso público de provas e títulos, conforme o
disposto no art. 93, inciso I, da Constituição da República, obser-
vados os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO a multiplicidade de normas e procedi-
mentos distintos por que se pautam os Tribunais brasileiros na rea-
lização de concursos para ingresso na magistratura, com frequentes
impugnações na esfera administrativa e/ou jurisdicional que retardam
ou comprometem o certame;

CONSIDERANDO a imperativa necessidade de editar nor-
mas destinadas a regulamentar e a uniformizar o procedimento e os
critérios relacionados ao concurso de ingresso na carreira da ma-
gistratura do Poder Judiciário nacional;

* Texto consolidado conforme deliberado pelo Plenário do
Conselho Nacional de Justiça na 109ª Sessão Ordinária, de 03 de
agosto de 2010, no julgamento do processo Ato Normativo 0003622-
68.2010.2.00.0000.

R E S O LV E :
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Da abertura do concurso
Art. 1º O concurso público para ingresso na carreira da

magistratura é regulamentado por esta Resolução.
Art. 2º O ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de

juiz substituto, far-se-á mediante concurso público de provas e títulos,
de acordo com os arts. 93, I, e 96, I, "c", da Constituição Federal.

Parágrafo único. O provimento dos cargos será feito de acor-
do com a disponibilidade orçamentária e a necessidade do serviço.

Art. 3º A realização do concurso público, observadas a do-
tação orçamentária e a existência de vagas, inicia-se com a cons-
tituição da respectiva Comissão de Concurso, mediante resolução
aprovada pelo órgão especial ou Tribunal Pleno.

Parágrafo único. A comissão de Concurso incumbir-se-á de
todas as providências necessárias à organização e realização do cer-
tame, sem prejuízo das atribuições cometidas por esta Resolução, se
for o caso, às Comissões Examinadoras e à instituição especializada
contratada ou conveniada para execução das provas do certame
(NR).

Art. 4º Às vagas existentes e indicadas no edital poderão ser
acrescidas outras, que surgirem durante o prazo de validade do con-
curso.

Seção II
Das etapas e do programa do concurso
Art. 5º O concurso desenvolver-se-á sucessivamente de acor-

do com as seguintes etapas:
I - primeira etapa - uma prova objetiva seletiva, de caráter

eliminatório e classificatório;
II - segunda etapa - duas provas escritas, de caráter eli-

minatório e classificatório;
III - terceira etapa - de caráter eliminatório, com as seguintes

fases:
a) sindicância da vida pregressa e investigação social;
b) exame de sanidade física e mental;
c) exame psicotécnico;
IV - quarta etapa - uma prova oral, de caráter eliminatório e

classificatório;
V - quinta etapa - avaliação de títulos, de caráter classi-

ficatório.
§ 1º A participação do candidato em cada etapa ocorrerá

necessariamente após habilitação na etapa anterior.
§ 2º Os tribunais poderão realizar, como etapa do certame,

curso de formação inicial, de caráter eliminatório ou não.
Art. 6º As provas da primeira, segunda e quarta etapas ver-

sarão, no mínimo, sobre as disciplinas constantes dos Anexos I, II,
III, IV e V, conforme o segmento do Poder Judiciário nacional. As
provas da segunda e quarta etapas também versarão sobre o programa
discriminado no Anexo VI.

Seção III
Da classificação e da média final
Art. 7º A classificação dos candidatos habilitados obedecerá

à ordem decrescente da média final, observada a seguinte ponde-
ração:

I - da prova objetiva seletiva: peso 1;
II - da primeira e da segunda prova escrita: peso 3 para cada

prova;
III - da prova oral: peso 2;
IV - da prova de títulos: peso 1.
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, haverá arredonda-

mento de nota, desprezadas as frações além do centésimo nas ava-
liações de cada etapa do certame.

Art. 8º A média final, calculada por média aritmética pon-
derada que leve em conta o peso atribuído a cada prova, será expressa
com 3 (três) casas decimais.

Art. 9º Para efeito de desempate, prevalecerá a seguinte
ordem de notas:

I - a das duas provas escritas somadas;
II - a da prova oral;
III - a da prova objetiva seletiva;
IV - a da prova de títulos.
Parágrafo único. Persistindo o empate, prevalecerá o can-

didato de maior idade.
Art. 10. Considerar-se-á aprovado para provimento do cargo

o candidato que for habilitado em todas as etapas do concurso.
Parágrafo único. Ocorrerá eliminação do candidato que:
I - não obtiver classificação, observado o redutor previsto no

art. 44, ficando assegurada a classificação dos candidatos empatados
na última posição de classificação;

II - for contraindicado na terceira etapa;
III - não comparecer à realização de qualquer das provas

escritas ou oral no dia, hora e local determinados pela Comissão de
Concurso, munido de documento oficial de identificação;

IV - for excluído da realização da prova por comportamento
inconveniente, a critério da Comissão de Concurso.

Art. 11. Aprovado pela Comissão de Concurso o quadro
classificatório, será o resultado final do concurso submetido à ho-
mologação do tribunal.

Parágrafo único. A ordem de classificação prevalecerá para a
nomeação dos candidatos.

Seção IV
Da publicidade
Art. 12. O concurso será precedido de edital expedido pelo

presidente da Comissão de Concurso, cuja divulgação dar-se-á me-
diante:

I - publicação integral, uma vez, no Diário Oficial, se for o
caso também em todos os Estados em que o tribunal exerce a ju-
risdição;

II - publicação integral no endereço eletrônico do tribunal e
do Conselho Nacional de Justiça;

III - afixação no quadro de avisos, sem prejuízo da utilização
de qualquer outro tipo de anúncio subsidiário, a critério da Comissão
de Concurso.

Art. 13. Constarão do edital, obrigatoriamente:
I - o prazo de inscrição, que será de, no mínimo, 30 (trinta)

dias, contados da última ou única publicação no Diário Oficial;
II - local e horário de inscrições;
III - o conteúdo das disciplinas objeto de avaliação no cer-

tame, observada a respectiva relação mínima de disciplinas constantes
dos anexos da presente Resolução e os conteúdos do Anexo VI;

IV - o número de vagas existentes e o cronograma estimado
de realização das provas;

V - os requisitos para ingresso na carreira;
VI - a composição da Comissão de Concurso, das Comissões

Examinadoras, com a participação da Ordem dos Advogados do Bra-
sil,e da Comissão da instituição especializada, com os respectivos
suplentes;

VII - a relação dos documentos necessários à inscrição;
VIII - o valor da taxa de inscrição;
IX - a fixação objetiva da pontuação de cada título, ob-

servado o art. 67.
§ 1º Todas as comunicações individuais e coletivas aos can-

didatos inscritos no concurso serão consideradas efetuadas, para todos
os efeitos, por sua publicação em edital no órgão da imprensa oficial
do tribunal promotor e no sítio eletrônico deste na rede mundial de
computadores.

§ 2º Qualquer candidato inscrito ao concurso poderá im-
pugnar o respectivo edital, em petição escrita e fundamentada en-
dereçada ao Presidente da Comissão de Concurso, no prazo de 5
(cinco) dias após o término do prazo para a inscrição preliminar ao
concurso, sob pena de preclusão.

§ 3º A Comissão de Concurso não realizará a primeira prova
enquanto não responder às eventuais impugnações apresentadas na
forma do parágrafo anterior.

§ 4º Salvo nas hipóteses de indispensável adequação à le-
gislação superveniente, não se alterarão as regras do edital de con-
curso após o início do prazo das inscrições preliminares no tocante
aos requisitos do cargo, aos conteúdos programáticos, aos critérios de
aferição das provas e de aprovação para as etapas subsequentes.

§ 5º O edital do concurso não poderá estabelecer limite
máximo de idade inferior a 65 (sessenta e cinco) anos.

Art. 14. As alterações nas datas e locais de realização de
cada etapa previstos no edital serão comunicadas aos candidatos.

Seção V
Da duração e do prazo de validade do concurso
Art. 15. O concurso deverá ser concluído no período de até

18 (dezoito) meses, contado da inscrição preliminar até a homo-
logação do resultado final.
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